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Recurso n" 	331 307 Especial do Procurador 

Acórd5o n" 	9303-01.211 — 3" Turma 

Sessiio de 	26 de outubro de 2010 

Matéria 	DRAWBACK SUSPENSÃO 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

Interessado 	THERMO KING DO BRASIL LIDA. 

ASSUNIO: REGIMES ADUANEIROS 

Período  de apurn,5o: 11/04/1995 a 28/08/1995 

DECADINCIA, TERMO INICIAL REGIME DE D.RAWriACK - 
SUSPENSÃO. DESCUMPRIMENTO. 

No regime de drawback suspensão o prazo decadencial só se inicia no  
primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao do termino do regime 
Decadência que há de ser afastada Notificação do contribuinte antes do 
transcurso do prazo de cinco anos..  Recurso  Especial a que se dá provimento. 

Recurso Especial do Procurador Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os membros do Cologia.do, por maioria de votos, em dar 
provimento  ao recurso especial para afastar a decadência, determinando retomo dos autos ao 
Colegiado recorrido para enfrentar as demais questões de merit°. Vencida a Conselheira Nanci 
Gama, que negava provimento ao recurso. C) Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda declaiou-
se impedido de votar.. 

Caio arcos Candid() - Pre:n 	e Substituto 

(. .l.nes H 	nami -  Relatora  

EDITA DO EM: 15/02/20 I I 

Participaram  do presente jui.gamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
-Fones,  Nanei Gania, Judith do Amaral Marcondes Armando, Antonio Carlos Atul  mi,  



Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa POssas, Maria Teresa Martinez Lopez, Susy Gomes 

Ioffinann e Carlos Alberto Preitas Barreto 

Rela  to  riu  

Finta-se  de  recurso  especial  interposto pela Procuradoria da Faamda 

Conforme o `Fenno de Constatação constante de fis. 217/241 dos autos, 

narrou-se que o Ato Concessorio, emitido OD 30/03/95, toi concedido rta modalidade 
Drawback- suspensão.. Contudo, pa Inaioria dos RE's informados pelo contribuinte no 
Relatório de Comprovação do Drawback, verilicou-se que o contribuinte valeu-se de 
documentos de export ações realizadas por outras empresas. 

A fiscalização  entendeu que não deveria considerar as exportações 

perpetiadas pelo contribuinte, por auséncia de vinculação aos atos COTICeSS617.0S, tendo ern vista 

quo se adotou o código n" 80.000 nas exportações,  código que  se  rei cru  a ex portações comuns, 

sem vineulação a  qualquer  ato concessinio,  continuando o artigo 325 do Regulamento 

Aduaneiro (Dec. n' 91.030/85).. Outrossim, ear alguns casos, nao  houve menção expressa  do  

fabricante intermediário no registro de exportação, não estando, assim, o contribuinte 

habilitado iuo Drawback Intermediário, e  houve falta. de pagamento de acréscimos com relação 

aos pagamentos dc tributos pelo despacho para consumo de algumas mercadorias. 

O contribuinte apresentou .impugnação as fbi 1760/1826 dos autos. 

A Delegacia da Receita Federal de . Julgamento, às fls. 2015/2024 dos autos, 

julgou procedente o lançamento, nos  termos da seguinte ementa: 

A ssunto • Regimes- ,4duaneiro.s. 

Pm iodo de April açõo 11/04/1995 ci 28/08/1995 

[muita  • DRAWBACK SUSPEArSei0 11V/IDIMPLfi:MENTO  DO  
COA4PROMI5SO DE LXPORTA0 -0 

O inadimplemento  do  compromisso dc exportaer-io bern corno 

des.tespeito ao prazo e às  condiec estabelecidas em (Ito 
concess6rio enscjain  a  cobrança de tributoc clatipos 
mercadorias iinjioítada enõ0 utilizadas.  nas exporlações dent) o 

do prazo e condiçõec do regime. al/in de multa e juros. 

molatórios 

As'yunto RegirfleS' Ad:WM(4 I' W.; 

Período  de Apuração 11/04/1995 a 28/08/1995 

Ernerno. DRAWBACK SCISPEN,K40 INOCORRiINC.714 DA 

DLC4DENC.7À 

O term°  inicial pal a contagem do prazo de decadencia (.:` o 

primeiro (ilia do ano seguinte ao do recebimento do Relatório de 

Comprovaçõo de Drawback. cmilido 1 ..2e1a.  SP.CEX e 

encaminhado  à SR[  

o  
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ançamento Procedente. 

O contribuinte intk.Tpôs recut so voluntái -io ãs tis 2029/2064 dos autos. 

A antiga Terceira CAmara do  Terceiro Conselho de Contribuintes, por 
unanimidade de votos, acolheu a prejudicial de extinção do prazo para  exigir os tributos his a 
ementa do ju gado: 

COMPETTWCIAS COIVIPIIMENT4R I'S DA SRF f, ,S'ECE,X 
41,TERAC/TO .1)0 PRAZO DO ATO CONCE,S'SOR10 

Não in; di'ivida (panto ci competência da SRF para  fiscalizar o 
curnprimento das condições assumidas pai a deito do stispenio 
de tributos Igualmente inqueqionavel a competência do 
SEC:EA' .  para a concessão e prorrogação dos atos concess6rios 
A açdo fiscal da SR .» pode e dew se dar em complementacão  ao 
trabalhO da SFCL 3C 

1)R4 IF RAC A' PRI2:SC R 0 

O auto de infrocão fin cientificado ao contribuinte depois do 
esgotamento do prazo prescrieionaL Por ocasião da importação 
do produto OCOiTe õfato ,zerador, surge a obrigação tributeiria, 
constitui-se o er(Vito tributario, que tem sua exigibilidade 
suspensa durante o prazo da concessão do regime aduaneiro 
especial, ou se/a, attil a data em que a mercadoria deve ser 
exportada A partir do esgotamento do prazo concedido para a 
exportação, via  Aio Corice:SS6110, comew  a fluir o prazo de cineo 
anos para a prescrigão. 

Reourso Provido 

Adotou-se, no  acórdão recorrido,  a tese de que, cuidando-se de regime 
aduaneiro de  suspensão da exigibilidade dos tributos  respectivo,  com o registro da. Di já se tem 
o lançamento  tributário,  a sua constituicao. Assim, tern-se a suspensdo da exigibilidade durante 
o prazo de concessão do regime aduaneiro especial, isto 6,  após  o prazo estabelecido para que 
se efetive a exportação da  mercadoria. Findo o prazo para a exportação, de suspensão da 
exigibilidade do tributo, começa a correr o prazo prescricional para a cobrança do imposto, na 
havendo que so falar ern prazo decadencial para a constituição do credito  tributário. 

Entendeu-se que  o Relatório de Comprovação do Drawback não influenci a. 
no prazo, dc sorte que "Ulna vez encerrado O prazo final para as exportações compromissadas, 
começa  a fluir o prazo prescricional de  cinco  anos independentemente  de sci-,  Ott não, emitido 
o RCD". 

A Procuradoria da Fazenda Nacional, então,  interpôs o preserne recurso 
especial de divergência (li s. 2338/2344) 

Trouxe à baila  acórdão em que se entendeu que não há que se falar em 
decadôneia, mas sim em prescrição, a qual, em razão  da suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, ja.  constituído quando  do registro da DI, somente com.eça a coffer a partir do termo 
final de execução do regime s -u.spensivo, e depois da. comunicação do  órgão que o administra, 
correspondente, no  presente  caso, ao Relatório de Comprovação de Drawback 



Alegou, ciii. suas razCies, que aJo houve decadência do direito de 1. isco de 
constitu ir.. cródito tributário, sob o fundament() de que o termo inicial de tal prazo deu-se 1 -10 
primeiro dia do exercício seguinte :iquele em que o lançamerito poderia ter sido efetuado,  isto• 

é,  no  exercício seguinte J eiiiissuio do Relatório de Compr.ovaçao de Drawback, quo oconeu ern 
I o)97  

Repeliu.  01  Mar() hub, a ocorrôncia de prescrição do direito de cobranya do 
credito hibutário Ressaltou que o respectivo prazo somente  começa  a Hair a partir da sua 
coastituiyao definitiva do crédito tributário De modo que  no presente caso, como a autuada 

impugnou o crédulo  tributai  lo ,  tal (Ito inslaw -ou a lase litigio8a do procedimento,  cio (rue 

ic.sulta ainda ercWito tribuhiric.) definitivamente con  sumido  ,S'onicnle depoi5 de 

.jalgado definitivanicutc o prew!nie processP  na  csfi.Ta administiativa  é que o crédito estani 

definitivamente constituido, na h11.i6tese de.Nfavor .(4,e1  ao emitribuinte,  e somente o pattit da 

ciência de tal decisdo (.:>. (rue come(ali7 a (Orr CF 0 praZO de 5 (eineo) (i//OS que a lei pi eve para 

a preser 

O °out ribuinte apresentou contra-razOes ás  Ps 236612376 dos autos 

ií o relatório.. 

Vol o 

Conselheira Susy Gomes Hoffmann, Relatora 

0 presente recurso especial é ternpestivo, 

Preenche, também, os demais requisitos de admissibilidade, tendo cm vista 
que a recorrente logrou demonstrar a divergéneia jurisprudencial suscitada„ 

0 acórdão recorrido deu provimento ao recurs voluntário do contribuinte, 
reconhecendo a  ocorrência  de prescrição no que tango ii exigibilidade do crédito tributatio 
oriund.o do descumprimento do compi•omisso firmado no regime de Drawback-Suspensão, 

A reconente trouxe a tona, a fi m . de demonstrar a  divergência jurisprudencial, 

decisão desta Terceira 'Purina, proferida em novembro de 2002, em que se entendeu, conforme 
se depreende do voto componente do acórdão, que: 

"No entanto, em .se atando de hens importados COM S71.SperISC70 
dO pagamento do impost() devido, urna vez qctc se ,firmou uma 
condkiio a se concretizar tto futuro, (iserie5o condicionada), nito 
se 11d1.  de .fillar em decadencia, urna vez que com o regitro da 
concretizado o Jato gerado;  impost() e ja lançado este, o que 

pode dar-se a partii deste momento é o inicio do prazo de 
p1c:set-1(5o, que no en/onto trariscorre lend() em vista que a 
liberacão da mercadorio jOi ,feita .sob conOk:5o, estando 
viSpeMC1 a cobrança do ercdito tributario  até o teimo final para 

Cl c.,T.ecuyio do regime s- uspensivo, me(lirnoc a cony» ovaeao  tia  

de?tiva eAportaeao da mercadoria berieficiada ..4 pau tu  des se
momento c que pas.saria a ter hIrCi0 0 prazo para aFazenda 
Hil)lica proc eder  a COI» an(a de valores devidas em razisio  cio  
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descumprimento total oil pair-tat do c ()MO OiniAY) assumido por 
ocasido do ingresso da mercadoria corn suspensão. km °taros 
pulavras, aptis es.,qoraão O pruzo para o CLIMprilne1110 do 
"dravt,back", sem que 0 contribitinre haja exporlado total ou 

parcialmente a mercadoria beneficiada,  passaria  a correr, um,  o 
p/ 70 para a cobrança total ou em parte, do cri_Wito  lançado,  
sem (pie possa em azo para a cobrança total ou em 
parte, do crc>dito  lançado,  sem que se passa . lidar cm prazo para 
o lançamento tuna yez. que este que ocorrera desde o ingress° 
ela cadoria no pals 

De Jaw, a  eld711hliSir000 aduaneira vS poderia dar in/do à 
cobrança do crédito exigivét 1W importação,  ao  final do 
compromisso "drawback" e depois  da comunicaoio do óigiio 
que o administi a'' 

Vê-se, assim, que ambas as decisões divergem na fixação  do termo inicial do 
prazo, quo reputam presericional. 

0 acórdão combatido posicionou-se no sentido de que a prescrição inicia-se 
corn o advento  do termo final estabelecido para o  ad implemento do compromisso firmado pelo 
CO ntribuinte 

Por outro lado, a decisão paradigma entende como marco desencadeador do 
lapso prescricional o termo final de execução do regime  suspensivo aliado  à comunicação do 
órgão que o administra.. 

A recorrente defende que não há que se falar em prescrição,  tendo em vista 
quo, com a apresentação da impugnação pelo contribuinte contra a autuação fiscal, instaura-se 
a fase  litigiosa , não ocorrendo, assim, a constituição definitiva do credito tributário.. Sustenta, 
por outro [ado, não se configurar a decadência do direito do fisco dc constituir o crédito 
tributário, tendo em vista que o respectivo prazo somente teria se iniciado, em aplicação do art 
I 73, inciso I, do CFN, no primeiro dia do exercicio seguinte Aquele em que se poderia ter feito 
o lançamento, ou seja, no exercício seguinte ao da emissão do Relatório de Comprovação de 
Drawback, quando se constatou o descumprimento  do regime.. 

Si enfrentei o tema em outras ocasiões 

Primeiramente, ressalto que entendo tratar-se de prazo decadencial. O 
registro da Di não se constitui .já em lançamento, ao contrario do entendido no  acórdão 
recorrido Mas, no caso, a adoção da nomenclatura do prazo como deeadencial on presericional 
conslitui-se apenas numa  questão conceitual 

Cabe-nos, desta forma, discutir a contagem do prazo decadencial para os 
casos de drawback  suspensão,  cm que por força de uma cláusula resolutória, os impostos sobre 
a importação são suspensos no momento da importação até que a. empresa cumpra  o dever de 
exportar as mercadorias pelas quais se comprometeu, nos termos do Ato Coneessorio. Assim, 
enquanto não ocorrer a finalização do  processo  de drawback, o que  consoante o meu 
entendimento, ocorre apenas corn a emissão do iclatório de comprovação  expedido  pelo 
contribuinte, o que por sua vez deve ocorrer até 30 dias após o término do prazo previsto no 
Ato Concessório para o término do regime 



Portanto, entregrie o relatório de comprovação, a. fiscalização passa a ter 
conhecimento que O compromisso esta findo c, em tese, illiCia -r-Se-ja o prazo para o inicio da 
fiscidizirção 

Piste tema é muito controverlido, e, no inicio do melt trabalho como 
julgadora, uiiliidi que nestes casos aphean-sc-ia o prazo previsto no artigo 173, I do CTN ., 
posteriormente, mudei de posição para utilizar o pi azo previsto Ito artigo 150, paragrafo 4" do 
CTN, entendendo que tat prazo se contaria da ocorrência do faro geiador, que em razão  da  
court ição resolutória, °col -Feria apenas após a entrega do relatório de comprovação final. 

Na verdade, quando mudei de posição Oi porquc entend1 que a aplicayrio do 
ai ligo 150„ paragrafo 4". ocorreria -para todos os tributos sujeitos ao lançamento por 
homologacão, independentemente, da ocorrência do pagamento; enquanto que a  tese contraria 
entende que o regime de drawback por trazer uma isen.cão não pode ter a aplicação do artigo 
150, parãgrafo 4' que só se aplicaria para os casos em que ocorre o pagamento. 

Todavia, tanto uma  couro  Qatar tese convergem no entendimento de que 
prazo não comcça a fluir near do dia do registro da DI e tampouco do 10  dia do exercicio 
financeiro ao do registro da DI (respectiva aplicação do alt go 150 ou do artigo 173 do cfN), 
mas sin do têsrmino do regime, isto 6, ou 30 dias após a data final para apresentação do 
relatório final a SeceN (al  figo l 50 C  I N) ou no primeno dia do exercício financeiro seguinte ao 
da data da apresentação do referido relatório 

Depois de muitas idas e vindas c amadurecendo o tema, entendo clue o artigo 
150 não contempla o presente caso, em que se posterga o inicio do cômputo do prazo 
decaden.ciar Ora, indiSCUtiVOIITIOD:te SC esta frente a um  lançamento por homologação, mas a 
regra do artigo 150 não prevê a hipótese de postergação do início do prazo. A regra 6 assertiva 

clara 110 sentido de o prazo iniera-se com a ocorn_',"ncia do faro gcrador. 17,, o lato gerador  do 
Imposto de Importação ocorre a 0  registro da Declaração de Importação. 

Assim, entendo que ha unia incoerência lógica ern se admitir a aplicação  da  
regia do artigo 150, quando se entende que a data inicial  cio prazo deeadencial não  é o da data 
da ocorrência do fato gerador. 

Por (nitro lado, também entendo que não se dove aplicar a. regra do artigo 173 
do (TN porque no caso não houve pagamento, mas situ, porque ela 6 uma regra geral quo diz 
textualmente: 

0 &veil° de a  fazenda  Pub  fica  constituir o Cl  eWito  11  ibuiiirin 
exiinglie-se expos 5  (cinco)  anos. contados': 

- do primeiro dia do exereicio financeiro seguinte àquele  cia  
que o lançamento poderia ter sido cfi-luado 

Ora, se não 6 possível aplicar a regra do iirtigo 150, paragra fi) 	só resta a 

regra geral. do artigo 1 .73, I do 	que esta em conformidade coin o ocorrido, isto 6, o 

lançamento só pode ocorrer após o término  do prazo previsto no Ato Concessório e ai a. rcgra 
posterga O inicio do prazo .para o primeiro dia do exereicio financeiro seguinte, 
independentemente, de pagamento.. 

Assim, se o contribuinte tbi notificado do lin10111C111.0 110 dia 16/12/02, e o 
prazo final para as exportações, após todas as adições ocorridas, foi o de 11/04/1997, tendo em 
vista que o prazo decadencial começou a cot t er no primeiro dia do exercício de 1998, 6 de se 
concluir pela não ocorrência da extinção do direito do Fisco de constit Liii O credito #libutario 
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Diante do ex posto, dou proviniento ao recurso especial da Fazenda Nacional, 
para atastar a ocorrência de decadênci., -st do direi lo do Fisco de constituir o crédito trilTu(hio 

Susy 
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